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Sesssão de 2 e agosto de 1995. ACÓRDÃO N° 102- 30 .1 1 0_

RECURSO N°	 : 76 337	 - I RF ANO LJE 1987 a 1990

RECORRENTE	 : ELETROCENTER ELÉTRICA CENTRAL LTDA

RECORRIDA	 : DRF em Joaçaba - SC

IRF - Processo decorrente Pelo principio da decorrência, aplica-se ao processo
decorrente, a mesma decisão do principal

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

ELETROCENTER ELÉTRICA CENTRAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, ftefeLtait. a pite.dryunwt. de nuLcdaae do t.ança-

mento e, no rn -eid,to, negait pkov,cmento ao keectiuso.

fSala das Sessões, em 3de agosto de 1995

U

0,1E:wALvEVAN ,, , 21,.,/dLIvEIRA 	- VICE-PRESIDENTE

JOsÉ cAR OS PAS5UELLO rRELATOR

VISTu EM LOUREM8ERG RIBEIRO MUNES ROCHA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NAc/0

SESSÃO DE:	 NÁ L .

2 2 SET 1 q 9 r;., ,

PaAt,ccÁTidcvLdm, ainda, do pituente juLgamewto, 03 egwcnte4 Cone.eheíito3: Jo-:

C-e jtúJs Aves, LI/ wea Han3en, Maa Ct-e-Cca de Andizade Fmue-Ltedo e Jui-co

Ceatt. Gomes da SUva..
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RELATÓRIO

ELETROCENTER ELÉTRICA CENTRAL LTDA., qualificada nos autos, recorre de decisão do

Delegado da Receita Federal em Joaçaba, SC, que mantém integralmente exigência relativa ao

imposto de renda na fonte, dos exercícios de 1989 a 1991.

O presente processo é decorrente do principal, de imposto de renda de pessoa jurídica, n°

13984/000 123/91-68 e seu andamento correu da mesma forma que aquele, com semelhante

impugnação, decisão e recurso

A recorrente pede a aplicação do principio da decorrência

É o relatório //
ii(/`
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VOTO do Conselheiro JOSÉ CARLOS PASSUELLO, Relator

Atendidos os pressupostos de admissibilidade e interposto tempestivamente, deve, o recurso, ser

conhecido,

Tendo o processo principal, sido votado em sessão de	 de agosto de 1995, cujo acórdão manteve

integralmente a exigência, a este processo, decorrente, deve ser aplicada igual decisão,

Assim, diante do que consta do processo, voto, por rejeitar a preliminar de nulidade, para, no mérito,

negar provimento ao recurso.

Brasília, 23 de agosto de 1995

Conselheir José Carlos Passudlo

Relator
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